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N° 	COMISSÃO DE REDAÇÃO - a n. 37612014 

SOBRE: Detcrmia regras pelas quais são as sociedades declaradas de Utilidade 
Pública. 

Esta comissão apresenta a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. l o As organizações sociais do terceiro setor, constituídas com a 
finalidàdc de sêrvir desinteressadamente á coletividade em seu campo de atuação, poderão ser 
declaradas de utilidade pública, desde que cumpram os seguintes requisitos: 

- tenham personalidade jurídica há pelo menos 12 meses; 

11 - estejam em efetivo funcionamento, em-  conformidade com seus 
estatutossociais; 	. 

III - os cargos de sua diretoriá não sejam remunerados; 

W - demonstrem reciprocidade social, signi&ando vagas e/ou 
benefícios para pessoas carentes, em situação de vulnerabilidade social, da municipalidade, no 
campo de atuação da entidade. 

Aut. 20  A declaraçã6 dc utilidade pública será feita mediante Lei, por 
iniciativa do Executivo ou do Legislativo, sendo a proposição instruída com documentos 
demonstrativos do art. 1°. - - 

§ 1° - A declaração de utilidade pública terá validade por 10 (dez) 
anos, a partir da publicação da respectiva Lei, podendo ser renovada por iguais períodos 
sucessivos, mediante novas proposições e aprovação de novas leis. 

§ 2° - Para as organizações sociais que já tiverem a declaração de 
utilidade pública, o prazo de validade de 10 (dez) ànos será contado a partir-da data 'de 
publicação desta Lei, após o que caducará e poderá ser renovado nos mesmos moldes. 

- Art. 30  Somente organizações sociais declaradas de utilidade pública 
municipal de Sorocaba poderão receber dotaçõcs financeiras, repasses e vantagens materiais 
do orçamento municipal de Sorocaba. 
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N ° 	 § 1° - Para receber tais dotações, repasses è vantagens materiais, as 
organizações sociais declaradas de utilidade pública deverão estar cadastradas na Secretaria 
Municipal mais vinculada ao seu campo de atuação social, sem que lhes seja exigido novo 
período de carência. 

- 	
§ 20  - As organizações s&iais que receberem tais dotaçõçs, repasses e 

vantagens materiais ficarão obrigadas a prestar contas anualmente .à Prefeitura Municipal e à 
Câmara Municipal, no mês de março de cada ano, com o relatório das atividades realizadas e 
os respectivos balancetes contábeis.. 

• 	Art. 40  Para a declaração da utilidade pública, será condição 
indispensável a existência no processo legislativo, de parecer fundamentado da Comissão 
Permanente de mérito mais próxima do tampo de atuação social da entidade, após visita 
presencial dos vereadores membros à sede e projcçõàs da mesma. 

An. 50  Ficam .expressamente revogadas as Leis n° 444, de 29 de 
agosto de 1956, 0  2.475, de 20 de maio de 1986, n°4.699, de 16 de dezembro de 1994, n° 
4.904, de 29 de agosto; de 1995, no 9.267, ,de,  17 de agosto de 2010, n° 9.890, de 21 de 
dezembro de 2011 e ri°10.807,dc 7 de maio de 2014. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei, correrão por 
conta de verba orçamentária própria..: 

Art. 70  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

SIC., 27 de março de 2015. 
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